
Resumo: O Estado do Tocanti ns desti na todos os anos uma parte 
de seu orçamento para programas de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I), uma ati vidade reconhecida consti tucionalmente 
como um dever do Estado, no senti do de que consti tui um 
catalizador de desenvolvimento do sistema produti vo regional 
e, portanto, multi plicador do desenvolvimento econômico e 
social. O Estado do Tocanti ns, localizado na região norte, é uma 
unidade da Federação submeti da a uma situação desprivilegiada 
no padrão concentrado da distribuição regional das ati vidades 
produti vas nas regiões sul e sudeste. Ocorre que a pesar da 
necessidade dos investi mentos em políti cas públicas de CT&I 
no Tocanti ns, os mesmos são ameaçados pelas restrições 
de políti ca macroeconômica que, em geral, consideram um 
escopo limitado para o aumento das despesas públicas. Nesse 
contexto, a dimensão microeconômica, focada em aspectos 
operacionais da efeti va realização do gasto público, no uso 
efi ciente de recursos públicos, tem ganhado grande relevância 
nas discussões referentes às boas práti cas de gestão fi scal. 
Assim, com o surgimento de instrumentos legais que impuseram 
maior transparência na gestão da coisa pública, maior rigor 
na responsabilização de gestores em casos irregularidades 
ou má aplicação de recursos públicos, a qualidade no gasto 
público passou a ser pauta inadiável. Conta-se ainda com o 
controle exercido pelos Tribunais de Contas, que ao verifi carem 
irregularidades ou a ausência de efi ciência, efi cácia e 
economicidade nas ações públicas, podem penalizar os gestores 
responsáveis. Considerando o contexto em tela, esse trabalho 
apresenta uma sequência conceitual acerca (I) dos instrumentos 
de planejamento governamental; (III) da qualidade do gasto 
público, e; (III) do desenho conceitual de construção de políti cas 
públicas disposto na literatura especializada. O intuito é, com 
base na prestação de contas da Agência Tocanti nense de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (AGETEC), referente ao exercício de 2015, 
apresentada perante o TCE/TO, apurar o nível de coerência dos 
resultados das políti cas públicas direcionadas à CT&I perante 
os objeti vos e metas previamente estabelecido, por meio da 
identi fi cação do grau de efi ciência, efi cácia e economicidade 
impresso nas políti cas públicas direcionadas à CT&I.
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Abstract: Every year, the State of Tocanti ns allocates part of its 
budget for Science, Technology and Innovati on (ST & I) programs, 
an acti vity recognized consti tuti onally as a obligati on of the 
State, in an eff ort to consti tute a catalyst for the development 
of the regional producti ve system and, therefore, a multi plier 
of economic and social development. The State of Tocanti ns, 
located in the northern region, is a unit of the Federati on 
in underprivileged situati on in the concentrated patt ern of 
regional distributi on of producti ve acti viti es in the south 
and southeast regions. Although the need for investments in 
public policies of ST & I  in Tocanti ns, these are threatened by 
macroeconomic policy constraints, which generally consider a 
limited scope for increasing public expenditures. In this context, 
the microeconomic dimension, focused on operati onal aspects 
of the eff ecti ve realizati on of public spending, in the effi  cient use 
of public resources, has gained great relevance in the discussions 
concerning good fi scal management practi ces. Thus, with the 
emergence of legal instruments that have imposed greater 
transparency in the management of public stuff , greater rigor 
in the accountability of managers in cases of irregulariti es or 
misapplicati on of public resources, the quality of public spending 
became unavoidable. There is also the control exercised by 
the Audit Courts, which, when verifying irregulariti es or lack of 
effi  ciency, eff ecti veness and economicity in public acti ons, may 
penalize the responsible managers. Considering the indicated 
context, this work presents a conceptual sequence about (I) the 
instruments of governmental planning; (III) the quality of public 
expence; (III) the conceptual design for the constructi on of public 
policies set forth in the specialized literature. The intenti on is, 
based on the rendering of accounts of the Tocanti nense Agency 
of Science, Technology and Innovati on (AGETEC), referring to 
the year 2015, presented to the TCE / TO, to investi gate the 
level of coherence of the results of the public policies directed 
to the ST & I towards the objecti ves and goals previously 
established, through the identi fi cati on of the degree of effi  ciency, 
eff ecti veness and economicity printed in the public policies 
directed to the ST & I.
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Introdução
O estudo de políti cas públicas está diretamente ligado à promoção e desenvolvimento de 

ati vidades direcionadas à sociedade. De acordo com Santos (2009), a políti ca pública compreende 
um conjunto de ações e intervenções estatais para promoção de impactos nas relações sociais, 
principalmente direcionados à educação, saúde, assistência social, transporte e habitação.

Na intenção de promover a expansão da ciência e da tecnologia na sociedade, o Estado 
tem desenvolvido de forma contí nua diversos programas relacionados aos dois termos, através 
da aplicação de ações das políti cas públicas e do processo de um planejamento estratégico, com 
intuito de chegar às mais diversas partes da sociedade.

O desenvolvimento de CT&I no estado do Tocanti ns vem ganhando um grande espaço. 
A parti r da criação do primeiro órgão desti nado ao apoio da ciência e tecnologia, o estado deu 
um enorme passo para a instalação e consolidação de CT&I. No ano de 2015 foi criada a Agência 
Tocanti nense de Ciência, Tecnologia e Inovação, na intenção de promover e intensifi car os estudos 
de CT&I no estado.

Nesse contexto, o objeti vo geral deste trabalho consiste em apurar o nível de coerência dos 
resultados das políti cas públicas estaduais de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), desenvolvidas 
no exercício de 2015, perante os objeti vos e metas previamente estabelecidos, por meio da 
identi fi cação do grau de efi ciência, efi cácia e economicidade impresso nas políti cas públicas 
direcionadas à CT&I. Isso, por meio dos seguintes objeti vos específi cos:

•  Identi fi car, na prestação de contas da AGETEC, referente ao exercício de 2015, 
apresentada ao TCE/TO, os objeti vos, metas, indicadores de avaliação e, resultados dos 
programas daquela Autarquia Pública;

• Avaliar o nível de coerência dos resultados dos programas direcionados à CT&I perante 
os objeti vos e metas previamente estabelecidos no PPA e que integralizaram a prestação 
de contas;

• Avaliar o grau de efi ciência, efi cácia e economicidade impresso nas políti cas públicas 
direcionadas à CT&I, a parti r do confronto dos objeti vos e metas com os resultados 
alcançados, à luz dos indicadores de avaliação previamente estabelecidos no PPA e que 
integralizaram a prestação de contas.

Revisão Teórica
Planejamento Governamental

A Consti tuição da República Federati va do Brasil (CRFB) de 1988 possui um capítulo inteiro 
dedicado ao estabelecimento do funcionamento da administração pública, em seus aspectos 
administrati vos e fi nanceiros, trata-se do o Capítulo II do Título VI, denominado “Da Tributação e do 
Orçamento”. Alí se concebeu um modelo que aproxima o orçamento da ati vidade de planejamento, 
ao passo que integra os três seguintes instrumentos: o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA (MATIAS-PEREIRA, 2006, p.246). É, portanto, 
em observância a esse sistema que o governo concebe os programas públicos e a eles atribuem um 
objetivo, metas, público-alvo, indicadores de desempenho e os recursos financeiros necessários 
para sua execução.

O principal objeti vo do Legislador consti tuinte foi o de transformar o orçamento num 
instrumento de planejamento da administração pública em suas três esferas de governo 
(GARCIA, 2000).  Assim, o PPA tornou-se, além de uma ferramenta de gestão, um mecanismo 
de acompanhamento e fi scalização popular simples e acessível, de modo que os usuários dos 
diversos serviços públicos possam mensurar de acordo com as metas escritas, os resultados desses 
planejamentos (BRASIL, 1964). 

Plano Plurianual (PPA)
O PPA é o instrumento de planejamento do Poder Público e estabelece as diretrizes, objeti vos 

e metas da administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem 
como para as despesas relacionadas aos programas de duração conti nuada. Sua importância nos 
três níveis de governo foi reforçada como um instrumento de planejamento estratégico das ações 
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governamentais. Por ser um documento de médio prazo, uma vez que contempla um período de 
quatro anos, dele derivam a LDO e a LOA (MATIAS-PEREIRA, 2009).

Ainda de acordo com o autor

Cada programa arti cula um conjunto de ações representadas 
por projetos, ati vidades e operações especiais, que concorrem 
para o alcance dos objeti vos governamentais. Tais ações estão 
descritas no PPA, inclusive com defi nição de suas metas fí sicas 
e fi nanceiras (MATIAS-PEREIRA, 2009, pg. 287).

O PPA tem duração de quatro anos, sendo elaborado no primeiro mandato presidencial, 
iniciando sua vigência no segundo ano do mesmo mandato e fi nalizando no término do primeiro 
mandato subsequente. 

Lei de Diretrizes Orçamentárias(LDO)
De acordo com a CF/1988, art.165, cabe à LDO, anualmente, enunciar as políti cas públicas e 

respecti vas prioridades para o exercício seguinte:

A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício fi nanceiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, posporá 
sobre as alterações da legislação tributária e estabelecerá 
a políti ca de aplicação das agências fi nanceiras ofi ciais de 
fomento (BRASIL, 1988).

Nesse senti do, a LDO estabelece metas e prioridades para a elaboração do orçamento, 
limita as despesas de capital e estabelece a políti ca de aplicação das agências fi nanceiras ofi ciais 
de fomento para o ano seguinte. Mati as-Pereira (2009) aponta que os orçamentos anuais, bem 
como os demais projetos de caráter fi nanceiro, terão como referencial para sai elaboração as regras 
defi nidas pela LDO, sem o que não poderão ser apreciadas e votadas pelo Congresso Nacional.

Lei Orçamentária Anual (LOA)
De acordo com a CGU (2015), a LOA é o instrumento pelo qual estão previstas as receitas 

e fi xadas as despesas para o período de um ano. A LOA tem por fi nalidade a concreti zação dos 
objeti vos e metas estabelecidos no PPA, em consenso com as metas e prioridades estabelecidas 
na LDO. 

Ademais, uma vez que a LDO identi fi ca no PPA as ações que receberão prioridade no exercício 
seguinte, ela se torna a ligação entre o PPA, que consti tui um plano de médio-prazo do governo, e 
a LOA, que forma o instrumento viabilizador da execução do plano de trabalho do exercício a que 
se refere.

Entretanto, nada sairá do papel caso o governo não atribua, aos programas, um gestor que 
terá como responsabilidade a sua implementação dentro de determinada estrutura administrati va. 
Sendo que, será de responsabilidade deste gestor, a prestação de contas à sociedade, inclusive aos 
órgãos de controle, da desti nação dos recursos gastos, demonstrando o cumprimento dos objeti vos 
propostos e o atendimento às metas estabelecidas, bem como aos quesitos de efi ciência, efi cácia 
e economicidade.

Qualidade do Gasto Público
A existência do Estado depende do fi nanciamento bancado pela sociedade, através do 

recolhimento de tributos entre pessoas fí sicas e jurídicas. Essas receitas estatais devem custear 
a manutenção da máquina pública, bem como as políti cas públicas, que, ao lado da justi ça e da 
segurança, são deveres do Estado (SANTOS, 2009). 

Ao longo dos últi mos anos, se tem observado que apenas se aumenta o volume de recursos 
reti rado da sociedade sob a forma de tributos, para custear as iniciati vas governamentais (SHIKIDA; 



219 Revista Humanidades e Inovação v.5, n. 6 - 2018

ARAÚJO. In MENDES, 2006, p. 74). No entanto, “não há como negar que, em um país com o nível 
de endividamento do Brasil, a políti ca fi scal sofre sérias restrições, inclusive de natureza políti ca” 
(GOBETTI; AMADO, 2011, p. 157). 

Diante do aumento contí nuo da carga tributária brasileira, aliada a constante incapacidade 
do Estado em atender todas as demandas da sociedade, tem-se cobrado cada vez mais dos 
governos retornos econômico-sociais que justi fi quem os tributos arrecadados de forma cada vez 
mais austera.

Assim, a demanda da sociedade por um canal de controle e acompanhamento das políti cas 
públicas que fossem focadas em resultados, mediante monitoramento e avaliação, impulsionou o 
processo da reforma gerencial da administração pública brasileira, bem como a reforma do modelo 
de planejamento e orçamento, com a fi nalidade de adequá-lo a esta nova demanda (MELO, 2012).

Ademais, o processo de avaliação governamental, bem como, conceitos como “qualidade 
do gasto público” surgiram com a mudança do modelo burocráti co de Weber para o modelo 
gerencialista. Todas essas transformações foram impulsionadas: (I) pela forte insati sfação com 
relação ao modelo já falido de administração pública burocráti ca; (II) pela necessidade de se 
construir alternati vas para sanear a crise fi scal; (III) necessidade de estratégias para redução de 
custos e para o aumento da efi ciência, efi cácia e efeti vidade dos serviços públicos e, ainda; da busca 
por mecanismos de proteção ao patrimônio público (SANTOS; RAUPP, 2015).

O destaque da políti ca fi scal brasileira se dá em razão de consti tuir mecanismo de 
coordenação das demais políti cas públicas e ainda, de sua ligação com as variáveis de políti ca 
econômica (GERALDO, 2010). Ou seja, as decisões dos agentes econômicos quanto ao nível e 
ao fi nanciamento do défi cit público têm refl exos sobre a taxa de juros e a infl ação, de modo que 
essas variáveis, em um processo de retroalimentação, afetam a dívida pública infl uenciando as 
expectati vas dos agentes econômicos com relação à sustentabilidade da dívida e o esforço fi scal 
requerido para evitar trajetória explosiva do acúmulo da dívida.

De acordo com Geraldo (2010), para viabilizar o alcance dos objeti vos do Estado, a legislação 
foi estruturada em torno dos mecanismos de planejamento governamental (PPA/LDO/LOA) para 
gerar, pouco a pouco, melhores condições de controle do endividamento público. Essa estratégia 
de controle do endividamento incorpora a ideia de sustentabilidade fi scal intertemporal, com a 
fi nalidade de evitar a transformação dos défi cits de hoje em dívidas do futuro.

Pode-se, portanto, observar gasto público por meio de duas dimensões disti ntas, (I) a primeira 
ligada a fatores macroeconômicos, observando a estratégia da qualidade do gasto público, por meio 
da opção de alocação dos recursos públicos dentre as diversas categorias do gasto possíveis durante 
a etapa do planejamento governamental (PPA/LOA/LDO), ou seja, pela defi nição de quais projetos, 
programas e políti cas públicas serão executados prioritariamente, visto que sempre que se decide 
tratar uma demanda da sociedade, outra fi cará pendente de tratamento, dado o escopo limitado 
das receitas públicas; (II) a segunda dimensão, concernente aos aspectos microeconômicos, as 
questões operacionais da efeti va realização do gasto público no bojo dos programas públicos em 
execução, o acompanhamento e verifi cação aplicação dos recursos desti nados para cada uma 
daquelas ações, em torno dos quesitos de efi ciência (fazer mais com menos), efeti vidade (se as 
metas alcançadas estão surti ndo os resultados esperados na sociedade) e efi cácia (se as ações 
estão cumprindo as metas pré-estabelecidas). 

EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADE

Trata-se da relação entre os 
custos de uma determinada 
ação pública e os resultados 
alcançados.

Trata-se da avaliação do grau 
em que os objeti vos e as metas 
estabelecidos foram concreti zados 
num determinado tempo de execução 
do programa.

Trata-se dos impactos diretos e indiretos 
dos serviços ofertados pela ação pública, na 
vida da população que recebe determinado 
programa.

   Fonte: Arretche (2001).

Portanto, a defi nição dos programas e sua inserção no Orçamento, por si só, não é 
sufi ciente para a solução dos problemas que os justi fi caram. O acompanhamento sistemáti co dos 
resultados é o que viabiliza a realização dos ajustes e correções dos desvios observados, ou seja, 
o acompanhemento consti tui requisito indispensável para a gestão efi ciente dos gastos públicos. 



220 Revista Humanidades e Inovação v.5, n. 6 - 2018

Portanto, são igualmente importantes a função de planejamento e a de controle das 
ati vidades dos gestores públicos, isso, para: viabilizar a qualidade nos gastos públicos, como; para 
se combater a corrupção incrustada no seio das unidades públicas, que se tornou um local seguro 
para os gestores mal-intencionados (PROCOPIUCK, 2007).

É neste senti do que o escopo deste trabalho se defi ne, notadamente, em trabalhar a 
dimensão mais ligas aos aspectos microeconômicos do gasto público, ou seja, a coerência dos 
resultados das políti cas públicas tocanti nenses direcionadas à CT&I, no exercício de 2015, perante 
os objeti vos e metas previamente estabelecidos, observando os quesitos de efi ciência, efi cácia e 
economicidade.

A Concepção Conceitual de uma Políti ca Pública
Conceituação

Para uma análise direcionada ao estudo e criação de políti cas públicas, cabe a necessidade 
de apontar o conceito de políti cas públicas. De acordo com Santos (2009), a Políti ca Pública é 
um conceito bastante uti lizado nos discursos de gestores e de lideranças da sociedade civil. Sua 
caracterização foi concebida a parti r do momento em que se percebeu que a burocracia deveria 
garanti r não apenas a ordem e a segurança social, mas também prover serviços direcionados a 
redução das desigualdades sociais e promoção do crescimento econômico. De acordo com o autor

Políti ca pública compreende o conjunto de intervenções e 
ações do Estado orientadas para a geração de impactos nas 
relações sociais, sendo as mais conhecidas as políti cas de 
educação, saúde, assistência social, transporte e habitação, 
entre outros (SANTOS, 2009, pg. 02).

Lima (2012), aponta que a políti ca pública surgiu como um subcampo signifi cati vo dentro 
da disciplina de Ciência Políti ca entre 1960 e 1970, tendo Daniel Lerner e Harold Lassewll como 
pioneiros em trabalhos sobre a temáti ca. Souza (2006) afi rma que a área de políti cas públicas teve 
como precursores Lasweel, Herbert Alexander Simon, Charles E. Lindblom e David Easton.

Secchi (2010) afi rma que as políti cas públicas são estudadas por diversos autores, a parti r 
de duas abordagens diferentes: estati sta e multi cêntrica. A abordagem estati sta aponta que, o que 
determina se uma políti ca é pública ou não seria a personalidade jurídica do seu formulador, ou 
seja, ela somente será pública quando for proveniente de ator estatal (Secchi, 2010). Seguindo 
o mesmo pensamento, Salisbury (1995) afi rma que a politi ca pública consiste na tomada de 
decisões provenientes de autores governamentais, e signifi ca os resultados e saídas de processos 
governamentais. 

Ainda de acordo com Secchi (2010), a abordagem estati sta admite que atores não estatais 
podem ou devem ter infl uência no processo de elaboração de políti cas públicas, mas não confere-
lhes o privilegio de estabelecer ou liderar o processo. 

Já segunda abordagem, multi cêntrica, o importante não é o autor formulador da políti ca, 
uma vez que qualquer pessoa pode exercer essa função. A caracterização fundamental desta 
abordagem é a origem do problema a ser enfrentado. Desta forma, uma políti ca se torna pública 
quando o problema a ser enfrentado for público (LIMA, 2012).

De acordo com Secchi (2010), a abordagem multi cêntrica considera organizações privadas, 
não governamentais, organismos multi laterais, redes públicas (juntamente com os atores estatais), 
como protagonistas na função de estabelecer políti cas públicas. Resumidamente, Secchi (2010) 
afi rma que a essência conceitual de políti cas públicas é o problema público, isto é, uma políti ca é 
considerada pública quando se tem a intenção de responder a um problema público.

A concepção de políti cas públicas surge como característi ca universalista ao fi nal do século 
XVIII e, com o passar do tempo, vai tomando uma direção mais focalizada, apontada como políti cas 
compensatórias, promovidas pelo Estado para minimizar as desigualdades sociais. Mas é a parti r 
do século XX que a ideia de políti ca pública surge como um direito ao qual todo cidadão possui, 
independente da sua condição social (SANTOS, 2009). Para tal, coube a necessidade de defi nir 
como construí-las e como fi nanciá-las.



221 Revista Humanidades e Inovação v.5, n. 6 - 2018

Estrutura das Políti cas Públicas
De acordo com Santos (2009), a concepção de políti ca pública nasce em conjunto com a 

ideia de intervenção estatal, logo a mesma só poderia ser elaborada e executada pelos agentes 
públicos. Desta forma, de acordo com essa concepção, a estrutura insti tucional para a políti ca 
pública seria a seguinte:

• A democracia representati va garanti ria a seleção dos 
ocupantes do Executi vo e Legislati vo (através da eleições), 
sendo o Executi vo responsável pela seleção e gestão dos 
funcionários públicos. Está ele responsável por planejar, 
construir, executar e monitorar as ações estatais visando 
o atendimento dos direitos dos cidadãos.

• Aos outros órgão estatais – Tribunais de Contas, 
Controladorias, Ministério Público, Legislati vo – estaria 
incubido o processo de fi scalização orçamentária  e de 
toda a execução das ati vidades do Executi vo.

Nessa forma de concepção, a políti ca pública é entendida como uma ati vidade técnica e só 
pode ser questi onada “tecnicamente” por outros profi ssionais da burocracia ou em casos extremos, 
“politi camente” pelo parlamento.

Os atores das Políti cas Públicas
Mesmo essa concepção de políti ca pública, a qual reconhece apenas a burocracia estatal 

como protagonista do processo de construção e execução, a Consti tuição de 1988, e outras 
leis que a sucederam, atribuem a outros atores uma parti cipação signifi cati va na elaboração e 
monitoramento das ações e ati vidades. Desta forma cabe entender quem deverá parti cipar desse 
conjunto de processos que resguardam as políti cas públicas. 

Rua (1988), aponta os atores políti cos como elementos envolvidos no processo de elaboração 
e execução de políti cas públicas:

• Atores Públicos – exercem funções públicas e mobilizam 
recursos associados a essas funções. São subdivididos 
em: a) políti cos – cuja posição resulta de mandatos 
eleti vos na qual sua atuação é condicionada pelo cálculo 
eleitoal e por pertencer à parti dos políti cos; b)burocratas 
– em que sua ocupação em cargos requer conhecimento 
especilizado e se situe em um sistema de carreira pública, 
controlando recursos de autoridades.

• Atores Privados – não mantém relação com o Estado 
e contam com recursos privados para fazer valer seus 
interesses. São exemplo de atores privados empresários 
organizados em suas classes, trabalhadores sindicais, 
organizações não governamentais, assosciações de 
moradores, etc.

Já Santos (2009) aponta três atores como responsáveis pela elaboração e execução. O 
primeiro é a burocracia estatal, no qual não é um bloco com as mesmas funções e aspirações. 
Neste há os funcionários de carreira, concursados e os políti cos eleitos (que podem contrarar 
funcionários de cargos de livre provimento). O segundo ator são os fornecedores de insumos e 
serviços ao poder público.Uma vez que o Estado necessita da contratação dessas empresas para 
oferecer a execução das políti cas sociais para a população, então, cabe a necessidade de construir 
um processo contratual, no qual tem como principal modelo a licitação1. Ainda de acordo com o 

1 “Espécie de leilão onde as empresas que oferecem o menor preço dentro das especifi cações exigidas ganham o 
contrato” (SANTOS, 2009).
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autor, essa relação é um dos principais focos de corrupção uma vez que a transparência contratual 
não é garanti da. O terceiro ator seria a sociedade civil, sendo dividida entre os usuários dos serviços 
públicos e as organizações que lutam pela garanti a dos direitos dos cidadãos.

Ciclo de Políti cas Públicas
Para fi ns de entendimento, cabe aqui ressaltar os principais objeti vos da formulação, 

execução e avaliação das políti cas públicas desenvolvidas. De acordo com Teixeira (2002), as políti cas 
públicas visam atender as necessidades da população, principalmente dos setores marginalizados 
da sociedade, considerados vulneráveis. Essas necessidades são atendidas pelo poder público, mas 
infl uenciadas por uma agenda criada pela mobilização e pressão social. Ainda de acordo com o 
autor, existem outras políti cas que objeti vam a promoção do desenvolvimento econômico, criando 
alternati vas para geração de emprego e renda.

Para Macedo et al (2016), existem diversas formas de análise para compreensão das políti cas 
públicas: processual, insti tucional, eliti sta, racional, incremental, etc. O modelo mais uti lizado é  o 
de processos, também conhecido como ciclo de políti cas públicas, cujo objeti vo é descobrir “[...] 
padrões identi fi cáveis de ati vidades ou processos” (DYE apud TEIXEIRA, 2002, pg. 04). 

A Controladoria Geral da União (CGU) também adota, para fi ns didáti cos, o modelo de ciclo 
de políti cas públicas para compreensão destas, que,

A parti r de um problema ou demanda social existente, é 
iniciado com a defi nição da agenda, passa pelas etapas de 
formulação e implementação, e é concluído com a etapa de 
avaliação (CGU, 2015, pg. 08).

A Figura 1 apresenta o ciclo de políti cas públicas apresentado pela CGU (2015). 

Figura 1 – Ciclo de Políti cas Públicas

Fonte: CGU (2015), adaptado pelo autor.
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De acordo com Jann, W. & Wegrich apud CGU (2015), a defi nição de agenda políti ca é 
primordial para a legiti mação de determinadas questões sociais na pauta pública. A formulação de 
políti cas e programas corresponde aos processos e ati vidades a serem desenvolvidas pelo poder 
público em determinado momento. A implementação de políti cas e programas consiste na alocação 
de recursos e no desenvolvimento dos processos previstos nas alternati vas e nos programas 
escolhidos. A avaliação das políti cas e programas consiste em verifi car se as ati vidades estão sendo 
desenvolvidas como o esperado, isto é, solucionar o problema original ou se há a necessidade de 
mudanças para garanti r sua conti nuidade ou desconti nuidade. 

Políti ca pública de CT&I no Estado do Tocanti ns
Ciência e Tecnologia: Conceitos e Contextualização Histórica

Como já delineado, o objeti vo deste trabalho é verifi car a coerência dos resultados das políti cas 
públicas tocanti nenses direcionadas à CT&I, do exercício de 2015, perante os objeti vos e metas 
previamente estabelecidos, observando ainda os quesitos de efi ciência, efi cácia e economicidade. 
Mas antes de entrar no foco principal, cabe a necessidade de uma breve abordagem, conceitual e 
histórica, relacionada ciência e tecnologia.

Silveira e Bazzo (2005) apontam que, após a Segunda Guerra Mundial a imagem da ciência e 
da tecnologia sofreu algumas transformações. Por ser considerado promotor do progresso e bem-
estar social, o desenvolvimento tecnológico passou a ser valorizado positi vamente. 

Santos (2015) afi rma que o argumento de que a CT&I é o principal fator de competi ti vidade 
ganha força a parti r da década de 1970, fazendo com que países em processo de industrialização 
espelhem-se nas economias modernas e desenvolvidas e tornando até mesmo setores tradicionais, 
como a agricultura, cada vez mais dependentes de tecnologia.

Ao longo do tempo, as modifi cações no organizacional, bem como nos aspectos culturais 
fi zeram-se “[...] acompanhar por disti ntas exigências quanto à orientação e às estratégias de ação 
dos diferentes atores sociais em relação ao posicionamento sobre o papel da CT&I” (BAUMGARTEN 
apud SANTOS, 2015, pg. 31).

Apesar de serem uti lizadas em conjunto, a ciência e a tecnologia possuem ati vidades 
e objeti vos diferentes. Longo (2007) conceitua ciência como sendo uma ati vidade orientada à 
aquisição e ao uso de novos conhecimentos sobre o universo, compreendendo a metodologia, 
meios de comunicação e critérios de sucesso próprios.

Outra vertente busca compreender o conceito de ciência relacionado a sociologia. Trigueiro 
apud Santos (2009) aponta que 

A mesma está voltada a compreender a dimensão social 
da ati vidade cientí fi ca em relação às ati vidades políti cas e 
econômicas. A ciência, portanto está “[...] condicionada por 
ampla diversidade de fatores – psicológicos, econômicos, 
políti cos e culturais” (TRIGUEIRO apud SANTOS, 2015, p. 32).

Com relação ao conceito de tecnologia, Longo (2007) a defi ne como o conjunto organizado 
de todos os conhecimentos cientí fi cos, empíricos ou intuiti vos, empregados na produção e 
comercialização de bens e serviços. Ainda de acordo com o autor, 

A tecnologia é um conjunto de ati vidades práti cas voltadas 
para alterar o mundo e não, necessariamente, compreendê-
lo. A ciência busca formular as “leis” às quais se subordina a 
natureza, a tecnologia uti liza tais formulações para produzir 
bens e serviços que atendam as suas necessidades (LONGO, 
2007, pg. 03).

Alcántara apud Santos (2015) afi rma que a tecnologia situa-se sob constante infl uência de 
fatores sociais, econômicos, políti cos, culturais, ideológicos e fí sicos. 

Apesar de se apresentar como teorias com fi nalidade e objeti vos disti ntos, a ciência e 
tecnologia aparecem unidas e são responsáveis por diferentes ati vidades (SANTOS, 2015). A 
estreita ligação entre a ciência e a tecnologia fez com que surgisse o binômio ciência e tecnologia, 
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referindo-se no singular pela sigla CT&I. O vínculo entre esses termos tornou-se mais próximo a 
parti r do momento em que o método cienti fi co passou a ser uti lizado na geração de conhecimentos 
associados à criação ou melhoria de bens e serviços, isto é, para a inovação tecnológica (LONGO, 
2007).

Santos (2015) afi rma que, mesmo existi ndo diferenças entre a ciência e a tecnologia, no que 
tange à defi nição e papel desempenhados na sociedade, esses termos estão fortemente ligados, 
sobretudo na caracterização da políti ca pública. 

O Sistema de CT&I no Estado do Tocanti ns
O mais novo estado brasileiro, Tocanti ns, foi criado a parti r da Consti tuinte de 1988, com 

o desmembramento da região norte goiana e, instalado em 1º de janeiro de 1989. Situado na 
Região Norte do Brasil, o estado possui uma área de 278.420 km2, ocupando 3,26% da área do país 
(RODRIGUES, 2005).

Após sua implantação, a reorganização espacial da economia e, consequentemente da 
população, se tornou uma das maiores preocupações do governo do estado. O principal objeti vo 
estava em encontrar um modelo de crescimento econômico que assegurasse uma distribuição mais 
equitati va dos investi mentos e a melhor distribuição da ati vidade econômica ao longo do espaço 
tocanti nense (RODRIGUES, 2005). Ao se desmembrar de Goiás, o estado foi, estrategicamente, 
inserido na Região Norte, possibilitando o seu desenvolvimento a parti r de recursos e investi mentos 
desti nados exclusivamente para a região (SANTOS, 2015).

Nesse senti do, foi facultado aos estados a desti nação de recursos para o desenvolvimento 
de políti cas locais de ciência e tecnologia, a consti tuição do estado do Tocanti ns se comprometeu 
com a políti ca de ciência e tecnologia e criou o Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia (FECT) e 
Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia (SANTOS, 2015).

Santos (2015), aponta que o Estado apresentou signifi cati vos avanços entre 1988 e 
2011, destacando o fato da Consti tuição do Tocanti ns ter contemplado as prerrogati vas para 
implementação da Políti ca de Ciência e Tecnologia no Tocanti ns (PCT&IT), de ter criado o FECT e 
o CECT; criação da Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia (SECT) em 2005; de ter havido, em 
2006, a normati zação da criação da CECT e em 2007 a normati zação de criação do FECT; da criação 
da FAPT, em 2011. 

A Agência Tocanti nense de Ciência, Tecnologia e Inovação - AGETEC
A Agência Tocanti nense de Ciência, Tecnologia e Inovação (AGETEC), criada em 2015, 

desenvolveu o conhecimento cientí fi co, tecnológico, de inovação do Tocanti ns e de Educação 
Profi ssional e Tecnológica, ampliando a oferta de recursos fi nanceiros e projetos que pudessem 
se fortalecer no Sistema Estadual de CT&I. Nesse senti do, a Agência buscou transformar o 
conhecimento em inovação e, consequentemente, em riqueza.

Sua fi nalidade consisti u em formular, fomentar e executar as ações de políti ca estadual de 
desenvolvimento cienti fi ca, tecnológico, inovação e educação profi ssional, contribuindo para o 
crescimento socioeconômico do Estado.

Tendo como visão a promoção do desenvolvimento cienti fi co e tecnológico do Tocanti ns, 
buscou atrair empresas, pesquisadores, fomentando a pesquisa e viabilizando a formação técnico-
profi ssional dos cidadãos. Popularizar a ciência e a tecnologia contribuindo para o cidadão conhecer, 
usufruir e discuti r os resultados, a relevância e o impacto das pesquisas cienti fi cas e tecnológicas e 
suas implicações.

Os valores envolveram éti ca, transparência, comprometi mento, acolhimento, criati vidade e 
efeti vidade. 

Metodologia
O objeto de estudo consiste na políti ca de CT&I do Estado do Tocanti ns, executada no 

exercício de 2015 e descrita na prestação de contas apresentada pela Agência Tocanti nense de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (AGETEC), Autarquia Pública Estadual, enti dade da Administração 
Pública Indireta. Isso, pois, se busca a apuração do nível de coerência dos resultados das políti cas 
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públicas estaduais de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), desenvolvidas no exercício de 2015, 
perante os objeti vos e metas previamente estabelecidos, por meio da identi fi cação do grau de 
efi ciência, efi cácia e economicidade impresso nas políti cas públicas direcionadas à CT&I.

Portanto, se realizou uma pesquisa documental referente a mais recente prestação de 
contas da apresentada pela AGETEC perante o TCE/TO, com a intenção de verifi car se a mesma 
está de acordo com as exigências consignadas no art. 10, inciso IV, alíneas “a”, “b” e “c” da Instrução 
Normati va nº 06/2003 do TCE-TO. 

A Instrução Normati va nº 06/2003 do TCE-TO regulamenta a prestação de contas anual da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executi vo Estadual e dos Poderes Legislati vo, Judiciário, 
Ministério Público e Tribunal de Contas, ou seja, disciplina os requisitos formais e materiais que a 
AGETEC deve seguir para que sua prestação de contas seja aceita pelo referido Órgão de Contas.

Destaca-se que este trabalho realiza essa análise com foco no art. 10, inciso IV, alíneas “a”, 
“b” e “c” daquela Instrução Normati va, pois são nestes dispositi vos que se encontra a exigência 
da apresentação, no bojo da prestação de contas, do relatório de gestão, contendo os elementos: 
relatório de Gestão, contendo a apresentação das informações acerca da a execução e a avaliação 
dos programas de governo; as causas que inviabilizaram o alcance dos resultados esperados 
para o programa, caso não nenham sido alcançados; indicadores de gestão que permitam aferir 
a efi ciência, efi cácia e economicidade da ação administrati va; as medidas implementadas com 
vistas ao saneamento de eventuais disfunções estruturais que prejudicaram ou inviabilizaram o 
alcance dos objeti vos colimados. Destarte, é o que se encontra no Art. 10 da Instrução Normati va 
nº 06/2003 do TCE-TO:

Art. 10. Os processos de prestação de contas das Autarquias, 
e, no que couber, dos Órgãos de Regime Especial, Fundações e 
Fundos Especiais serão compostos das seguintes peças:
(...)
IV - relatório de Gestão, destacando, dentre outros elementos:
a) a execução e a avaliação dos programas de governo por 
meio do cumprimento das metas fi xadas e dos indicadores de 
desempenho uti lizados, com esclarecimentos, se for o caso, 
sobre as causas que inviabilizaram o alcance dos resultados 
esperados para o programa;
b) indicadores de gestão que permitam aferir a efi ciência, 
efi cácia e economicidade da ação administrati va, levando-se 
em conta os resultados quanti tati vos e qualitati vos alcançados 
pela enti dade;
c) as medidas implementadas com vistas ao saneamento 
de eventuais disfunções estruturais que prejudicaram ou 
inviabilizaram o alcance dos objeti vos colimados;
(...) (TCE/TO, 2003).

Dessa forma, de posse da prestação de contas apresentada pela AGETEC perante o TCE/TO, 
bem como, as regras do próprio TCE/TO, torna-se viável cumprir o objeti vo do trabalho em tela 
por meio dos seguintes passos: (I) identi fi cação dos objeti vos, metas, indicadores de avaliação e, 
resultados dos programas daquela Autarquia Pública; (I) avaliação o nível de coerência dos resultados 
dos programas direcionados à CT&I perante os objeti vos e metas previamente estabelecidos 
no PPA e que integralizaram a prestação de contas; (III) avaliação do grau de efi ciência, efi cácia 
e economicidade impresso nas políti cas públicas direcionadas à CT&I, a parti r do confronto dos 
objeti vos e metas com os resultados alcançados, à luz dos indicadores de avaliação previamente 
estabelecidos no PPA e que integralizaram a prestação de contas.

Resultados e Discussões
O ponto fundamental deste arti go está na análise da prestação de contas da AGETEC para o 

ano de 2015 e um confronto com as referidas normas estabelecidas pelo TCE-TO referente à esta 
prestação. Posteriormente, um confronto entre o conteúdo da prestação com o texto estabelecido 



226 Revista Humanidades e Inovação v.5, n. 6 - 2018

no PPA de 2015 para este órgão. Isso, no senti do de analisar e verifi car se tal prestação está de 
acordo com o art. 10, inciso IV, alíneas “a”, “b” e “c” da normati va do TCE-TO, bem como saber se os 
objeti vos e metas (estabelecidos no PPA  de 2015) foram alcançados com sucesso. 

Nesse senti do, essa primeira análise consiste em verifi car se a prestação de contas da AGETEC 
de 2015 condiz com as normas estabelecidas pelo TCE/TO. A Tabela 1 apresenta um  comparati vo 
entre as exigências do referido Órgão de Contas e o que a Agência apresentou em sua prestração 
de contas. 

Tabela 1 - Comparati vo entre as exigências do TCE-TO e a prestação de contas apresentada pela 
AGETEC para o ano de 2015.

Instrução Normati va nº 06/2003 - TCE-TO - Art. 10

Documentação exigida para prestação de contas Prestação de contas da AGETEC

IV - relatório de Gestão, destacando, dentre outros elementos: Contém

a) a execução e a avaliação dos programas de governo por 
meio do cumprimento das metas fi xadas e dos indicadores de 
desempenho uti lizados, com esclarecimentos, se for o caso, 
sobre as causas que inviabilizaram o alcance dos resultados 
esperados para o programa;

Contém

b) indicadores de gestão que permitam aferir a efi ciência, 
efi cácia e economicidade da ação administrati va, levando-se 
em conta os resultados quanti tati vos e qualitati vos alcançados 
pela enti dade;

Não Contém

c) as medidas implementadas com vistas ao saneamento 
de eventuais disfunções estruturais que prejudicaram ou 
inviabilizaram o alcance dos objeti vos colimados;

Não Contém

Agência Tocanti nense de Ciência, Tecnologia e Inovação: Análise do 
Relatório de gestão com base no PPA 2015

A parti r do quadro comparati vo apontado pela Tabela 1, é possívelão são apresentados 
os indicadores com as características exigidas, ou seja, que permitam aferir a efi ciência, efi cácia 
e economicidade da ação administrati va, levando-se em conta os resultados quanti tati vos e 
qualitati vos alcançados pela enti dade. Importante, salientarmos que, nos termos da referida 
norma, a ausência de qualquer elemento exigido pelo TCE-TO, ocasionará a resti tuição do processo 
à origem, para sua complementação. No entanto, esta defi ciência foi herdada do PPA pela AGETEC, 
visto que tais diretrizes como, objeti vos, metas e indicadores, lá foram estabelecidas originalmente.   

Portanto, o Plano Plurianual (PPA) para o ano de 2015 estabelece algumas metas para a 
Agência Tocanti nense de Ciência, Tecnologia e Inovação – AGETEC. Abaixo estão relacionados os 
programas, objeti vos, metas e iniciati vas desti nados para a Agência - de acordo com cada programa 
- conforme previsto no PPA 2015:
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PROGRAMA: 1027 - EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, TECNOLÓGICA E SUPERIOR

Objetivo 0010 Metas 2012-2015 Iniciati vas

Qualifi car, 
reprofi ssionalizar e 
atualizar jovens e 
adultos trabalhadores, 
com qualquer nível de 
escolaridade, visando 
a sua inserção e 
melhor desempenho 
no exercício do 
trabalho, garanti ndo 
a operacionalização 
da rede de educação 
profi ssional de ensino.

1 - Construir 5 (cinco) 
novos centros de 
educação profi ssional no 
Estado;

6 - Implantar 
139 telessalas 
de educação 
profi ssional a 
distância;

> 0031 - 
Fortalecimento 
e expansão dos 
Projetos de Educação 
Profi ssional;

2 - Disponibilizar 
anualmente créditos 
educati vos através do 
Proeducar;

7 - Ofertar  bolsas 
de qualifi cação 
profi ssional a 
servidores públicos 
e comunidade 
geral;

> 0032 - Promoção 
da valorização dos 
servidores do Estado, 
por meio de ações 
voltadas para o 
desenvolvimento 
profi ssional e 
melhoria do serviço 
prestado ao cidadão;

3 - Fortaler a 
interinsti tucionalização 
do sistema de educação 
a distância tais como: 
UAB, e-Tec Brasil e 
outros;

8 - Reestruturar  
100% das unidades 
de educação 
profi ssional 
visando ambientes 
propícios ao ensino 
de qualidade;

> 0034 - Manutenção 
da Educação 
Profi ssional no 
Estado;

4 -  Implantar  35 
novos cursos técnicos 
e superiores oferecidos 
por meio da Educação a 
Distância – EaD;

9 - Viabilizar a 
empregabilidade 
de pelo menos 
80% dos alunos 
formados; nas 
Escolas Técnicas 
Estaduais de 
Nível Médio 
Concomitante e 
Subseqüente;

> 0033 - 
Modernização 
e promoção da 
Educação Profi ssional 
no sistema estadual, 
visando a inserção 
dos educandos nas 
cadeias produti vas do 
Estado.

5 - Implantar 10 
(dez) novos polos de 
educação profi ssional no 
Estado;

10 - Viabilizar o 
ensino profi ssional 
educati vo de 
qualidade a 100% 
dos municípios do 
Estado, por meio 
da tecnologia de 
telecomunicações 
via satélite e 
internet;

Tabela 02 – Objetivo 0010, metas e iniciativas.

O Objeti vo 0010, de acordo com o relatório encaminhado ao TCE, não foi alcançado 
satosfatoriamente em função de algumas metas fi rmadas não terem sido totalmente alcançadas, 
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conforme o propósito inicial. Dentre elas, destacam-se: a) construção de novos centros EaD; 
b) disponibilização do Proeducar a estudantes carentes do IES nã públicas; c) implantação de 
telessalas em todos os municípios tocanti nenses; d) ofertas de bolsas de qualifi cação profi ssional 
aos servidores e comunidade; e) reestruturação das uniades de EaD; f) viabilização dos ensino 
profi ssional em todos os municípios do estado.

Quanto às metas, de acordo com a prestação de contas, apenas as Metas 3, 4 e 9 (vide 
tabela acima), lograram êxito. A Meta 1 não foi descrita na prestação de contas. Quanto às metas 
não alcançadas:

I - Metas 2, 5 e 6 - não alcançadas devido à criação do órgão 
ter ocorrido no exercício de 2015, impossibilitando seu 
cumprimento, por questões de ordem administrati va;

II - Meta 7 – não alcançada em razão da frustração de receitas 
do Estado para o ano de 2015, permanecendo essa meta 
atrasada e comprometi da;

III - Meta 8 - meta não alcançada visto que a empresa 
contratada abandonou a frente de serviços, estando o 
realizando novo procedimento licitatório;

IV - Meta 10 - meta não alcançada devido à reformulação 
da meta, ampliando a quanti dade de municípios, não 
conseguindo, porém, ati ngir a todos.

Tabela 03 – Objeti vo 001, metas e iniciati vas.

PROGRAMA: 1029 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Objetivo 0011
Metas 2012-2015 Iniciativas

Incenti var a Inovação Tecnológica 
visando a ampliação de novos 
mercados e agregação de valor 
aos produtos tocanti nenses, 
induzindo e apoiando a 
implantação e modernização 
de Parques Tecnológicos que 
atuarão como indutores de 
inovação e de desenvolvimento 
tecnológico, arti culando 
empresas, insti tuições 
fi nanceiras, insti tutos e 
universidades.

1 - Apoiar através de subvenção 
econômica 42 projetos de 
inovação em microempresas e/
ou empresas de pequeno porte;

2 - Aumentar em 300% a 
quanti dade de patentes 
depositadas no INPI a parti r do 
Tocanti ns;

3 - Implantar  1 parque 
tecnológico.

> 0035 Incenti vo a 
Inovação Tecnológica;

> 0036 Fomento 
as incubadoras de 
empresas e centros de 
pesquisas

O Objeti vo 0011 não fora alcançado, pois, de acordo com o relatório gerado pela Secretaria 
de Planejamento2 (SEPLAN,) tal objeti vo era de competência da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e Turismo, apesar de pertencer ao Programa 1029 (Ciência, Tecnologia e Inovação). 
Desta forma, cabe a ela o alcance do mesmo.

No que tange às metas, apesas a Meta 1 fora alcançada com sucesso. Às demais:

i  - Meta 2 - meta não alcançada uma vez que, em 2011 

2  De acordo com a prestação de contas encaminhado ao TCE, este relatório pode ser verifi cado a parti r do link: 
htt p://seplan.to.gov/orcamento/acoes-orcamentarias-e-relatorios gerenciais/relatorio-de-objeti vo-indicador-metas-e-
acao-por-rgao/
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existi am 07 patentes; em 2012, 12; em 2013, 20; e os dados de 
2014 e 2015 não foram mensurados pelo INPI. Considerando a 
falta de informações para o exercício de 2015, exti mou-se para 
este ano a execução de 70%;

ii - Meta 3 - meta do objeti vo não realizada devido à inexistência 
orçamentária e fi nanceira no presente exercício.

Tabela 04 – Objeti vo 0013, metas e iniciati vas.

PROGRAMA: 1029 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Objeti vo 0013 Metas 2012-2015 Iniciati vas

Popularizar a Ciência e a 
Tecnologia contribuindo 
para que o cidadão possa 
conhecer, usufruir e discuti r 
os resultados, a relevância 
e o impacto das pesquisas 
cientí fi cas e tecnológicas e 
suas implicações.

1 - Apoiar a realização de 70 
eventos relacionados à ciência, 
tecnologia e inovação;

2 -  Implantar 3 Centros 
Vocacionais tecnológicos 
fi xos e 5 Centros Vocacionais 
Tecnológicos móveis;

3 - Implantar 3 parques da 
ciência.

> 0038 Implantação de 
parques da ciência;

> 0039 Implantação de 
Centros Vocacionais 
Tecnológicos fi xos e móveis;

> 0040 Realização e 
parti cipação em eventos e 
concursos relacionados à 
ciência, tecnologia e inovação.

De acordo com o exposto na prestação de contas apresentada ao TCE, o Objeti vo 0013 não 
logrou êxito devido ao não umprimento de todas as metas conforme o planejado. Acredita-se 
que, em decorrência da indisponibilidade fi nanceira para custeio de contraparti das dos convênios 
celebrados, ou para a realização de eventos. Ainda de acordo com a prestação de contas, por não 
comprovar a disponibilidade de contraparti da e tampouco pagar as pendetes, muitos convênios 
não puderam ser selebrados para a realização de eventos, ampliação de CVT (fi xos e móveis)/ 
parques da ciência nas 3 regiões do estado (norte, central e sul).

No que se refere às metas deste objeti vo, nenhuma das três lograram êxito:

i - Meta 1 - meta não alcançada, tendo em vista que foram 
realizados apenas 5 eventos no exercício de 2015;

ii - Meta 2 - meta não alcançada, uma vez que o órgão está 
aguardando a aprovação da reformulação de PTA de um 
centro vocacional móvel. Os demais foram reprovados pelo 
MCTI, na fase do projeto;

iii - Meta 3 - a meta do objeti vo não foi alcançada, uma vez que 
os projetos não foram aprovados pelo MCTI.

Tabela 05 – Objeti vo 0014, metas e objeti vos.

PROGRAMA: 1029 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
Objeti vo 0014 Metas 2012-2015 Iniciati vas

Promover a gestão e o desenvolvimento 
cientí fi co e tecnológico do Estado do 
Tocanti ns, por meio do fomento à pesquisa 
em áreas estratégicas, bem como da 
transferência do conhecimento e de 
tecnologias, de forma a induzir o avanço das 
condições sócio-econômicas da sociedade 
tocanti nense, almejando o aumento da 
produti vidade e melhoria das condições de 
trabalho.

> Aumentar em 40% 
a quanti dade de 
doutores no Tocanti ns;
> Implantar projetos 
de Tecnologias Sociais 
em 18 municípios do 
Tocanti ns;
> Implantar um 
sistema integrado de 
gestão em CT&I.

> 0041 Fomento a projetos 
de pesquisas cientí fi cas e 
tecnológicas;

> 0042 Incenti vo e difusão das 
tecnologias sociais;

> 0043 Implantação de sistemas 
integrados de gestão em C,T&I.
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O Objeti vo 0014 não alcançou os resultados desejados devido ao não cumprimento das 
metas conforme o planejado. De acordo com a prestação de contas apresentada ao TCE, apesar 
de não ter sido implantado o Projeto de Tecnologias Sociais em 18 municípios tocanti nenses e 
tampouco o sistema integrado de gestão em CT&I, por indisponibilidade fi nanceira, a AGETEC 
ultrapassou os percentuais estabelecidos (de 0,30 para 0,46), na quanti dade de Doutores no 
Tocanti ns, o que certamente trará infi nitos benefí cios para o estado. 

Quanto às metas deste objeti vo, as Metas 2 e 3 não não foram descritas na prestação 
de contas. A Meta 1 não foi alcançada, visto que no ano de 2014, existi am 717 doutores, 80% 
em relação a 2010; o censo do CNPQ é bianual, sendo que o de 2012 não foi apurado; assim, 
considerando a inexistência de dados para 2015, esti mou-se para o ano, a execução de 20%.

Tabela 05 – Objeti vo 0005, metas e iniciati vas.
PROGRAMA: 1029 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Objeti vo 0005 Metas 2012-2015 Iniciati vas
Promover e fomentar a pesquisa 
cientí fi ca e a inovação, visando o 
desenvolvimento do Estado do 
Tocanti ns. 

1 - Fomentar Projetos de Pesquisa 
Cientí fi ca e de Inovação no Estado 
do Tocanti ns 

>0007 - Investi mento na 
formação e capacitação de 
recursos humanos;
>0006 - Estruturação da sede 
provisória da FAPT;
>0009 - Implantação do 
escritório de projetos de 
pesquisa e gestão de bolsas;
>0008 - Mapeamento da Base 
de CT&I do Estado - 0011 
Promoção de Programas de 
Incenti vo ao Pesquisador

   
 O Objeti vo 0005 não foi alcançado sati sfatoriamente em função da Medida Provisória nº 

01, de 02/01/2015, constante do Diário Ofi cial do Estado (DOE) nº 4.288 de 02/01/2015, sendo 
o órgão (ainda FAPT- Fundação de Pamparo à Pesquisa do Tocanti ns) incorporado à Fundação 
Universidade do Tocanti ns (UNTINS). Quando o órgão fi nalmente deixou de ser incorporado e 
passou a ser manti do unicamente, encontrava-se sem estrutura administrati va ou Unidade de 
Gestão, inviabilizando, assim, o cumprimento dos objeti vos, metas, indicadores, iniciati vas e ações 
dentro do exeercócio de 2015.

Quanto à Meta, esta tambpem não fora alcançada com sucesso, de acordo com a prestação 
de contas, em virtude da Medida Provisória nº1, de 02/01/2015, em que o órgão fora incorporado 
à UNITINS.

Quanto aos indicadores, a Tabela 06 apresenta cada um deles, bem como os índices, atual, 
desejado e alcançado durante o exercício.

TABELA 06 - Indicadores

Indicadores Fórmulas
Índices 

Atual Desejado Alcançado 

PROGRAMA 1029

1 – Taxa de crescimento 
de depósitos de patentes 
do Tocanti ns

(Nº de depósitos atual / Nº de 
depósitos anterior) - 1 x 100

100 300 66,66%
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2 – Taxa de aumento de 
divulgação em CTI

((Nº de reportagens de sites + Nº 
de reportagens de jornais + Nº 
de reportagens de rádio + Nº de 
reportagens de televisão no ano 
atual) / Nº de reportagens de sites 
+ Nº de reportagens de jornais + 
Nº de reportagens de rádio + Nº de 
reportagens de televisão no ano 
anterior)) - 1 x 100

150 300 704,67%

3 – Taxa de doutores no 
Estado do Tocanti ns por 
1.000 habitantes

Nº de doutores / População total x 
1000

0,3 0,46 156,67%

4 – Percentual de 
evolução de pesquisas 
cientí fi cas

Ie = (X - Y/Y) x 100* 0 80 -

PROGRAMA 1027
5 – Número de cursos 
técnicos ofertados no 
Estado

((Nº atual de cursos / nº anterior de 
cursos) - 1) x 100

111 222 232,43%

6 – Índices de oferta de 
cursos superiores que 
atendam as cadeias 
produti vas

(( Nº de vagas atual / Nº de vagas 
anterior) -1) x 100

2.520 5.000 0%

        *Ie = Taxa de evolução 
 X = Número de pesquisas realizadas em momento atual
 Y = Número de pesquisas realizadas em momento anterior
        

De acordo com os dados exibidos na tabela 06, bem como listados na prestação de contas 
apresentadas ao TCE, apenas os indicadores 2 e 3 do Programa 1029 e o indicador 5 do Programa 
1027 obti veram resultados desejados. Os demais indicadores não foram alcançados de forma 
sati sfatória:

 Indicador 1 – Taxa de crescimento de depósitos de patentes do Tocanti ns, defi ne o  percentual 
entre o total de depósito de patentes do ano atual (2013) em relação à quanti dade anterior. Não foi 
alcançado, de acordo com a prestação de contas,  uma vez que o número de patentes de 2013 no 
estado foi de 20 e, no ano anterior, foi de 12. Não sendo divulgado dados referentes aos exercícios 
de 2014 e 2015;

Indicador 4 – Percentual de evolução de pesquisas cientí fi cas, este, relaciona o número de 
pesquisas realizadas no Estado do Tocanti ns, comparati vamente ao ano anterior, apresentando 
a evolução percentual de pesquisas cientí fi cas produzidas no Estado. Não fora alcançado devido 
à incorporação do órgao à Fundação Universidade Federal do Tocanti ns, como já relatado 
anteriormente;

Indicador 6 – Índices de oferta de cursos superiores que atendam as cadeias produti vas, 
o últi mo indicador não alcançado, que mede a aplicação de vagas em cursos superiores voltados 
diretamente ao atendimento das demandas das cadeias produti vas regionais, compreendidos os 
cursos das áreas de engenharia, ciências agrárias, biológicas, veterinárias, turismo, logísti ca, meio 
ambiente, informáti ca, mineração e licenciatura de química, fí sica e matemáti ca. Não conseguiu 
êxito devido à frustração na receita do Estado para o exercício de 2015, não havendo possibilidades 
de execução, implicando assim no baixo índice para o período.

No que tange os aspectos referentes à efi ciência, efi cácia e economicidade, antes de 
analisar se os programas atendem à esses três critérios, como exigido pela normati va do TCE, cabe 
a necessidade de conceituar cada um deles.

A efi ciência é entendida como sendo a relação entre os produtos (bens e serviços), gerados 
a parti r de uma ati vidade e os custos empregados para produzí-los, em determinado período de 
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tempo, mantendo os padrões de qualidade. A efi cácia, é defi nida como o grau de alcance das metas 
programadas (bens e serviços), num determinado período de tempo, independentemente dos 
custos implicados, ou seja, é a capacidade de prover bens e serviços de acordo com o estabelecido no 
planejamento das ações. E a economicidade é a capacidade da insti tuição em gerir adequadamente 
os recursos fi nanceiros colocados à disposição (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 2010).

De acordo com Amaral (2003), um aspecto importante  para avaliar o grau de efi ciência, 
efi cácia e economicidade é a forma da apresentação dos indicadores, isto é, a construção mais 
adequada dos indicadores, que são enquadrados nas seguintes categorias: a) Proporção ou 
Percentual – quando se deseja analisar uma parte do todo e tem resultado compreendido entre 
0 e 1; b) Taxa de variação – serve para comparar uma mesma medida, em instantes diferentes 
(se compara a evolução de algum aspecto num ano, em relação à sua posição no ano anterior); 
c) Relação entre fatores disti ntos – compara elementos diferentes (ex. nº de professores por cada 
100 alunos); d) Tempo médio – desti nado a avaliar quanto tempo se gasta, em média, para cumprir 
determinada tarefa; e) Valor absoluto – refere-se à presentação de um dado que, mesmo de modo 
absoluto, já representa algum ti po de informação.

Nesse senti do é possível verifi car que a metodologia uti lizada para o cálculo dos indicadores, 
apresentados na Tabela 06, está relacionada à teoria supracitada.

Entretanto, de acordo com as fórmulas uti lizadas para o cálculo dos indicadores, não é 
possível alcançar resultados sati sfatórios, uma vez que possivelmente estão descritos de forma 
errada. 

A fórmula correta para calcular o Indicador 1 “Taxa de crescimento de depósitos de patentes 
do Tocanti ns” (vide Tabela 06), seria: (Nº de depósitos anterior/Nº de depósito atual) x 100. 
Analogamente seria a fórmula para calcular o Indicador 2 “Taxa de aumento de divulgação em CTI”, 
a razão do número de reportagens do ano anterior para o número de reportagens do ano atual 
multi plicado por 100. Ambos indicadores não alcançaram resultado desejado.

Outro indicador no qual não alcançou resultado sati sfatório está incluso no Programa 1027, 
Indicador 6 “Índices de oferta de cursos superiores que atendam as cadeias produti vas”. Sua fórmula 
(vide Tabela 06), também está descrita de forma errada, assim como os supracitados. Sua descrição 
correta seria: (Nº de vagas anterior / Nº de vagas atual) x 100.

Diante disso é possível afi rmar que uma possível causa para o resultado insati sfatório 
dos indicadores, no que diz respeito aos aspectos de efi cência, efi cácia e economicidade, está 
relacionada à discriminação das fórmulas para o cálculo destes indicadores. Não sendo possível, 
assim, mensurar a parti r dos indicadores o grau de efi ciência, efi cácia e economicidade, exigidos na 
Instrução Normati va nº 06/2003 do TCE-TO.

Esta constatação encontra similaridade com outros estudos sobre o tema, como o trabalho 
realizado  pelos pesquisadores Káti a Maria Nasiaseni Calmon e Divonzir Arthur Gusso (2002, p. 
30), do Insti tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), quando da realização do balanço da 
experiência de avaliação do PPA 2000-2003 (Governo Federal), no que se refere a inadequação dos 
indicadores. Foram apontados obstáculos inerentes à metodologia e ao modelo de gestão adotado 
no PPA, dentre eles: (I) a má defi nição dos problemas que se objeti vavam atacar; (II) a incoerência 
entre os objeti vos estabelecidos, as ações, o público-alvo e as metas; (III) a inadequação e baixa 
qualidade dos indicadores de desempenho e das metas fi xadas, classifi cados como abrangentes ou 
não apuráveis (p. 32-33).

Cabe mencionar ainda que (SILVA; CUNHA, 2005, p. 127-128), ao tratarem da qualidade 
do gasto público, apontaram as difi culdades para a apropriação de informações sobre a execução 
fí sica das ações governamentais, bem como para se medir os indicadores de desempenho, que 
classifi caram como uma importante defi ciência do sistema de mensuração do desempenho. 
Apontaram ainda que “apenas 30% dos indicadores apresentam alguma informação sobre os 
resultados, muitos dos quais com métodos de aferição questi onáveis”.

Conclusão
A políti ca pública é um instrumento do Poder Público que visa atender as necessidades da 

população a parti r da criação de agendas, que também são mobilizadas com a parti cipação da 
própria sociedade. Os instrumentos uti lizados para o planejamento das ações governamentais foram 
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estabelecidos pela CFRB/1988, são eles: PPA, LOA e LDO. No iter  desses instrumentos o Governo 
estabelece programas dotados de objeti vo, metas, público-alvo, indicadores de desempenho e os 
recursos fi nanceiros necessários para sua execução.

Os órgão de execução do governo devem, por meio de seus gestores, encaminhar ao órgão 
responsável pela análise das contas do poder executi vo, um relatório contendo as informações 
acerca das ati vidades desenvolvidas pelos órgãos executi vos, conforme exigências formais e 
materiais emiti das pelo próprio órgão de controle.

No que tange a análise sobre a políti ca de CT&I para o Estado do Tocanti ns, a parti r de sua 
prestação de contas, percebe-se que o Estado vem avançando de forma considerável entre 1991 
e 2011, onde destaca-se a criação de diversos órgão para implementação da Políti ca de Ciência e 
Tecnologia no Tocanti ns, como o FECT e o CECT; a SECT, em 20005; FAPT, em 2011. E a AGETEC, em 
2015.

A AGETEC conseguiu desenvolver, conhecimento cientí fi co, tecnológico e de inovação para 
o Estado. Com diversos objeti vos e ações a serem executadas durante o exercício, a Agência tentou 
desempenhar e alcançar os resultados pretendidos. 

Entretanto, mesmo com apoio do Estado, nem todas os objeti vos e ações foram 
desenvolvidos como desejados. Devido a alguns contratempos, como inviabilidade fi nanceira, 
criação de normati vas, falta de dados para determinadas pesquisas e não cumprimento de 
empresas terceirizadas. Nesse senti do, é possível verifi car a grande falta de cumprimento do que 
foi apresentado no PPA para o ano de 2015.

De acordo com a prestação de contas, não é possivel verifi car  a moti vação para execução 
das ações desenvolvidas, ou seja, a justi fi cati va da existência dos programas, algo grave, vez que 
se trata do arcabouço estratégico da alocção de recursos públicos. Dos objeti vos destacados no 
PPA (2012/2015) nem todos foram contemplados como esperado, entretanto, as atribuições da 
AGETEC foram desenvolvidas com vistas a contribuir para a implementação dos objeti vos temáti cos 
(1027 – Educação Profi ssional, Tecnológica e Superior – e 1029 – Ciência, Tecnologia e Inovação) e 
entrega de 12 bens e serviços à sociedade. Ainda de acordo com a prestação de contas, do recurso 
autorizado para o cumprimento desses programas, foram executados 83,96%, distribuídos nas 
ações orçamentárias.

Quanto aos aspectos de efi ciência, efi cácia e economicidade, não foi possível avaliar os 
respecti vos graus a parti r da análise dos indicadores elaborados no PPA e seguidos na Prestação 
de Contas, como determina a art. 10, inciso IV, alíneas “b” da Instrução Normati va nº 06/2003 do 
TCE-TO.

Sabe-se que no bojo de sua ulti ma reforma administrati va, em janeiro de 2016, moti vado 
justamente pela necessidade de ajustamento dos gastos públicos, o Estado do Tocanti ns exti nguiu 
a AGETEC, no entanto, isso não signifi ca a exti nção das políti cas estaduais de CT&I, vez que seus 
programas foram incorporados por outros órgãos e enti dades da estrutura admnistrati va estadual.  

Nesse contexto, cabe a necessidade do Estado do Tocanti ns adotar uma visão estratégica 
de alocação dos recursos e esforços, para que sejam concebidos programas de CT&I, que, de 
fato, sejam instrumentos de geração de competi ti vidade ao Estado, tanto no aspecto de ciência, 
tecnologia, como inovação. Isso, juntamente como o aprimoramento dos órgãos e enti dades de 
pesquisa estatuais, a parti r de uma gestão sinérgica com os elementos do setor produti vo privado. 
Tem-se que por meio de uma agenda coerente com as demandas do Estado, juntamente com 
as condições necessárias de execução dos programas em observância aos critérios de efi ciência, 
efi cácia e economicidade, o governo será capaz de apresentar à sociedade os retornos econômico-
sociais que justi fi quem os tributos dela arrecadados.
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